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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO 
CABIMENTO.  HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AUTORIA DELITIVA E 
QUALIFICADORAS. PLEITO DE AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 
que inexiste previsão regimental ou legal de intimação 
para sessão de julgamento de agravo regimental, uma vez 
que o recurso interno independe de inclusão em pauta 
(art. 258 do RISTJ e art. 557, § 1º, do CPC ). Há, ainda, 
disposição expressa no art. 159, inciso IV, do RISTJ não 
se admitindo sustentação oral no julgamento do agravo 
regimental, razão pela qual se afigura improcedente o 
pleito de intimação da defesa para a respectiva sessão.

2. A tarefa do julgador, ao motivar as decisões 
relacionadas ao Tribunal do Júri, revela-se trabalhosa, 
uma vez que deve buscar o equilíbrio, a fim de evitar o 
excesso de linguagem sem se descurar da necessidade de 
fundamentação adequada, conforme preceitua o art. 93, 
IX, da Constituição Federal. 

3. No caso dos autos, não se verifica a alegada ausência 
de fundamentação acerca da autoria delitiva e das 
qualificadoras, porquanto, embora sucinta  não se 
verificou o apontado constrangimento ilegal, porquanto o 
decisum encerra simples juízo da admissibilidade da 
acusação, e o Juízo processante manteve postura 
absolutamente imparcial quanto aos fatos, apontando, 
com cautela e cuidado, os elementos que justificaram a 
decisão de pronúncia, para que seja o paciente 
submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, órgão 
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constitucionalmente competente para dirimir as dúvidas e 
resolver a controvérsia, nos termos do art. 5º, inciso 
XXXVIII, "d", da CF/88. 

4. Por outro lado, a exclusão de qualificadora constante 
na denúncia somente pode ocorrer quando 
manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do Tribunal do Júri, juiz natural para julgar 
os crimes dolosos contra a vida.

5. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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